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ASPECTOS DA VIDA FORENSE - AS DECISÕES DA JUSTIÇA, PROFERIDA HONTEM - 0 QUE OGGORREU NOS CARTÓRIOS, NOS JUÍZOS E TRIBUNAES 

O nooo Palacio da Tustiça 

Fizeram hontem o sr. presi- 
dente do Estado e altas autori- 
dades do governo e membros 
mais representativos da justiça 
estadual, uma visita ás depen- 
dências do novo Palacio onda 
desde hoje começarSo a fnnc- 
clonar o Tribunal do Jury e re- 
partições annezas a ramo cri- 
minal . 

A visita, que teve um caracter 
de inspecçâo ás novas installa- 
çOes com que o poder publico 
vem de dotar os trabalhos judi- 
ciários de Sâo Paulo, náo podia 
deixar de produzir a melhor e 
mais favorável das ImpressOes. 
O novo Palacio possue, realmen- 
te, amplos e espaçosos compar- 
timentos, onde melhor poderáo 
os Juizes, promotores, escrivães, 
advogados e as partes, dar des- 
empenho cabal á diffici] tarefa 
de que estáo investidos de sal- 
vaguarda intangível dos precei- 
tos da lei. 

Constitue para a justiça pau- 
lista um facto de extraordinária 
significação a transferencia dos 
seus differentes departamentos 
em que se desdobram os traba- 
lhos do serviço judiciário, para 
o novo prédio mandado constru- 
ir pelo governo e que se Iniclá- 
ra quando ainda se encontrava 
á frente da direcçio dos negó- 
cios públicos, o antigo presiden- 
te Altino Arantes. A obra con- 
fiada á competência do grande 
profissional, o saudoso enge- 
nheiro dr. Ramos de Azevedo, 
constitue, na especie, uma das 
mais modernas e bem construí- 
das que se conhecem. Tudo ali 
foi feito, tendo em vista nâo sô 
a comraodídade dos juizes o au- 
xillares da Justiça, como fam- 
oem obedecendo aos mais exi- 
gentes princípios da arte archi- 
tectonica. 

Assim, o grande Palacio col- 
loca-so no mesmo nivel de pro- 
gresso que attlnglu o nosso Es- 
tado em todos os ramos de sua 
espantosa actlvldade. E' digno 
do valor paulista, do Intenso e- 
volulr de suas possibilidades 
concretas o da perenne majesta- 
de de sua justiça. Por 6ra, ali ape- 
nas se encontram, já em plena 
actividade da suas múltiplas 
funeções Judiciarias, os departa- 
mentos do antigo Fórum Crimi- 
nal, Tribunal do Jury e a parte 
do Fórum Cível que se relaciona 
com a Justiça orphani^ogica. Os 
outros departamentos do Fórum 
Cível e o Tribunal de Justiça 
devem, ao que parece, nestes 
dois annos, estar definitivamen- 
te installados no novo edifício. 

E' altamente relevante e ex- 
pressivo das iniciativas de no- 
tável valor e que representa um 
padráo de orgulho para os go- 
vernos, a instailaçáo desses de- 
partamentos n» novo e majes- 
toso prédio. 

O Tribunal do Jury que sempre 
funccionou em uma saia acanha- 
da e Imprópria para a sua alta 
? elevada missão social, possüe, 
de ora avante, um amplo salão em 
que não foram esquecidas as mi- 
núcias necessárias a um desem- 
penho de tanta austeridade » de 
ião elevada expressão, ua ordem 
da appllcação dos direitos de na- 
tureza penal, Implicando, por as- 
s;m dizer, na própria efficacla 
desse apparelho repressivo. 

E o magnífico e sumptuoso 
d njunto que se divisa otferece 
aos olhos do inteillgente obser- 
vador, o elemenío mais seguro 
para que possa devidamente pre- 
julgar da efficacla da appllcação 
da lei, aos transgressores dos 

j preceitos de natureza penal, aos 
tiansviados da ordem social que 
«mpromatfem a sua segurança e 
Instabilidade, collocando, em con- 
t!ruo entrechoque e desvirtuando 
o necessário e imprescindível 
equilíbrio Jurldloo. 

A significação expressiva da 
cerimonia que hontem se reali- 
zou e que se revestiu de aspecto 
singelo, mas Imponente, reflecte, 
por si mesma a excepcional, satis- 
fação que de todos se apossou ao 
verem Installados no amplo e 
majestoso edifício, um dos de- 
partamentos judiciários que mais 
elevada influencia exercem na vi- 
da social um povo. 

De ha pouco, deferiu o secre- 
tario da Justiça um requerimen- 
to de que foram signatários os 
advogados do fdro desta capital, 
solicitando de s. exc. as providen- 
cias precisas para que os Juizes, 
promotores, advogados e maisau- 
xlliares da Justiça, estivessem re- 
vestidos de suas insígnias tala- 
rts, ao participarem dos traba- 
lhos relativos ao Tribunal do Ju- 
ry. A suggestão, bem recebida 
per todos os que acompanham o 
curso dos serviços forenses, me- 
rece pleno acatamento das clas- 
ses que directamente são por ella 
Viradas. 

E' que a significação de um jul- 
gamento perante o Tribunal po- 
pular, Já pela importância de ex- 
cepção que representa, quer pelo 
e 1 to vaior exercido na conectivi- 
dade, precisa revestir-se daquella 
austeridade compatível com a res- 
peitabilidade do exercício da mis- 
são social de que são investidos os 
juizes, aos quaes compete o exa- 
me da especie concreta de natu- 
rtzã penal. A majestade do Jury 
a Imponência de seus julgados, e 
c deedro do proprio Tribunal, es- 
tão a exigir que a nova discipli- 
na seja mantida com todo o ri- 
gor, emprestando-se mais rele- 
vo ás soberanas decisões e á gra- 
duada missão dos juizes, a quem 
incupibe zelar pek> respeitoso cul- 
to aos preceitos sagrados da lei, 
dc direito e da justiça. 

F. E. 

* ♦ * 

Tribunal de Justiça 

Sessão ordinária da l.a camara 
em 15 de abril de 1929: 

Presidente sr. ministro Eliseu 
Guilherme. Procurador geral do 
Estado, sr. ministro Costa Man- 
so. Secretario, dr. Clovls Canto. 

A' hora regimental, com a pre- 
sença dos srs. ministros Urbanç 
Marcondes, Paula e Silva, Martins 
de Menezes e Campos Mala, folj 
aberta a sessão, sendo lida o ap- 
provada a «cta da sessão ante- 
rior. 

— Passagens; 
— O sr. Urbano Marcondes ao 

sr. Paula e Silva o recurso elei- 
toral <790 S. Joaquim, o recurso 
crime S78S Lorena, as apps. 1521S 
15169 da capitai, 15161 de Plraju', 
15184 de Bebedouro. 

— O sr. Paula e Silva ao sr. 
Martins ds Menezes a app. 15038 
Parahybuna, ao sr. Urbano Mar- 
condes, o recurso eleitoral 6809 
de Campinas, as appa. 15158 de 
Monte Aprazível, 15158 de Presl- 
dente Prudente. 

— O sr. Martins de Menezes 
ao sr. Raphael Cantlnho as apps. 
14769 da capital, 15171 Faxina, 
o agg. 15888 capital; ao sr. Pau- 
la e Silva rec. eleitoral; €797 de 
Pennapolls, as apps. 15006, 15190 
capital; 15180 8. Carlos, os aggs. 
15859 da capital, e mais o recur- 
so eleitoral 6811 de S. Pedro. 

— O sr. Campos Mala ao sr. Ur- 
bano Marcondes app. 15149 de 
Igarapava. 

— Na sessão de 12 do corrente, 
o sr. ministro Polycarpo de Aze- 
vedo, passou, além dos autos pu- 
blicados, os seguintes; 

— O sr. Polycarpo de Azevedo 
ao sr. Luiz Ayres, agg. 15879 da 
capital; ao sr. Godoy Sobrinho 
agg. 15885 da capital e appella- 
ção eivei 16629 da capital. 

— Julgamentos: 
— A decisão da appellaçâo cri- 

me 15023, da capital, entre partes, 
Xunclato Cantieri e a Justiça, 
julgada em 11 do corrente, foi a 
seguintes: Deram provimento 
contra o voto do sr. ministro re- 
lator. Designado o sr. ministro 
Martins de Menezes para lavrar o 
acoordara. Impedido o sr. minis- 
tro Urbano Marcondes. Publica- 
da novamente, por haver engano 
na l.a publicação). 

— Recursos «leltoraes; 
— Relatado pelo sr. ministro 

Urbano Marcondes; 680# — Rio 
Preto — Dr. Baidomero Seabra e 
outros, recorrentes e Camara Mu- 
nicipal de Potyrendaba, recorri- 
da — Negaram provimento por 
rotação unanime. 

—• Relatada pelo sr. ministro 
Paulo e Silva: 6811 — S. Pedro 
— Francisco Modesto de Paula s 
Outros, recorrentes e Camara 
Municipal de S. Pedro, recorri- 
da — Negaram provimento por 
votação unanime. 

—• Habeas-corpusi 

Relatados pelo sr. ministro 
presidente. 

7615 — Capital — Paciente 
Francisco Scrlna Plga — Con- 
cederam a ordem por votação 
unanime. 

7656 — Rio Claro — Paciente 
Fortunato Pignatarl — Não co- 
nheceram do pedido contra o vo- 
to do gr. ministro Campos Mala, 
que conhecia do pedido, mas ne- 
gava a ordem. 

— Recurtos de habeas-eorpus; 
713 — Lorena — Recorrido Pe- 

dro Silva — Negaram provimen- 
to por votação unanime. 

714 — Catanduva — Recorrido, 
Antonlo Sldallno — Negaram pro- 
vimento por votação unanime. 

Recurso crime, relatado pelo 
sr. ministro Urbano Marcondes:. 
5780 — Barrstos — Elyseu Fer- 
reira de Menezes, recorente e a 
Justiça, recorrida — Negaram 
provimento por votação unanime. 
Impedido o sr. ministro Martins 
de Meneses, 

— Appellações crimes; 
Relatada pelo sr. ministro Ur- 

bano Marcondes: 15166 — S. Ro- 
que — Messias Francisco, ap- 
pellante e a Justiça, appellada — 
Deram provimento por votação 
unanime. 

— Relatadas pelo sr. ministro 
Paula e Silva: 

15190 — Capital — O Juizo ex- 
officio, appellanta e Luiz Ventu- 
rinl, appellado — Negaram pro- 
vimento por votação unanime. 

15143 — Itapetininga — A Jus- 
tiça, appellante e Marcolino Lu- 
ca, appellado — Negaram p-ovi- 
mento por votação unanime." 

15070 — Botucatu' - A Justi- 
ça, appellante e João Fabria, ap- 
pellado — Deram provimento, 
por votação unanime. 

15090 — Presidente Prudente 
— A Justiça, appeliantq e José 
Raymundo Pereira, appellado — 
Deram provimento, por votação 
unanime. 

14989 — Pennapolls — Mario 
Rodrigues e outro, appellantes e 
a Justiça, appellada — Deram 
provimento, por votação unani- 
me. 

16180 — S. Carlos — Larter 
Cunha, appellante e a Justiça, 
appellada — Negaram provi- 
mento, por votação unanime. 

16006 — Capital — Dr. Hugo 
Pinheiro Machado, appellante e 
Humberto Alves Tocci e outros, 
appellados — Deram provimen- 
to, por votação unanime. 

Relatadas pelo sr. ministro 
Campos Maia; " 

15084 — Rio Preto — O Juízo 
ex-officlo, appellante e João 
Francisco Fernandes, appellado 
— Deram provimento, contra o 
voto do sr. ministro Martins de 
Menezes. 

15102 — Bariry — A Justiça, 
appellante s Baptlsta Casclo, ap- 

pellado — Negaram provimento, 
por votação unanime. 

Relatada pelo gr. ministro 
Urbano Marcondes; 

15147 — Tatuhy — O Juízo ex- 
offlclo, appellante e Mario Soa- 
res da Rocha, appellado — Ne- 
garam provimento, por votação 
unanme. 

Aggravo, relatado pelo sr. mi- 
nistro Urbano Marcondes: 

15872 — Capital — Dr. Cioero 
Ferreira de Abreu, aggravante 
e Miguel Andreoll, aggravado — 
Tomaram conhecimento do re- 
curso e negaram-lhe provimen- 
to, por votação unanime. 

Relatado pelo sr. ministro 
Paula e Silva: 

15755 — (Embargos de decla- 
ração) — José França, aggra- 
vante em. f. de Cezarlno Lan- 
di aggravados — Dispensada a 
revisão, rejeitaram os embargos, 
por votação unanime. 

Relatado pelo sr. ministro 
Campos Mala: 

15857 — Capital — Kalkmann 
Irmãos e Petcrs Ltda., aggra- 
vantes em. f. de Mario Lucche- 
sl e Cia., aggravada — Negaram 
prvolmento, por votação unani- 
me. 

15859 — Capita] — Dr. Álva- 
ro A. SchmlJt e outros, aggra- 
vantes e m. f, de P. Matarazzo 
e Cia., aggravada (Relator, sr. 
ministro Paula e Silva) — Ne- 
garam provimento, contra o vo- 
to do sr. ministro Martins de 
Menezes, que dava provimento, 
em parte, ao aggravo do liqui- 
datario. 

CARTÓRIOS 
Autos conclusos aos srs. mi- 

nistros; 
Ao sr. Júlio de Paria, embar- 

gos 14738 e 15234, da capital. 
Ao sr. Affonso de Carvalho, 

emb. 15760, da capital: e 16807, 
do Rio Preto. 

AccOrdams publicados: 
Appellações 14771 e 15516; — 

embargso 14124, 15189 e recurso 
eleitoral 6771. 

3.' Offlclo: 
Autos conclusos aos srs. mi- 

nistros: 
Ao sr. Júlio de Faria, agg. .. 

15890, da capital. 
Ao gr. - Costa e Silva, embar- 

gos declaração 13331, dê Piraci- 
caba. 

Audiência. 
Assignação do prazo, app. ... 

18855, de Santos; 16580, de Itu'; 
embs. 15527, de Caconde; lan- 
çamento de prazo, app. 16532, da 
capital. 

Secção judiciaria t 
Autos entrados em 13: 
Recurso de habeas-eorpus — 

Sertãozlnho — Juvenal Martins. 
Appellações crimes: 
Igarapava — A Justiça o Ale- 

xandre Bellotti. 
Bebedouro — A Justiça o Ma- 

nuel Caetano. 
Tatuhy — A Justiça ♦ Nicanor 

Manuel Ribeiro. 
Jahu' — A justiça e Abel Ro- 

manlnt. 
Aggravos: 
Rio Preto — Antonlo Camargo 

Guimarães e Vidlllna Candid» 
Vlllela e outros. 

Capital — Padre Paschoal 
Marcucci em. f. do Banco de 
Credito do Bst. de São Paulo. 

Appellações cíveis; 
Bebedouro - Hlldebrando Gon- 

çalves e Empresa Electrlca de 
Bebedouro. 

Capital — Anna Luczyuskl « 
Cia. Armour. 

Secção administrativa: 
O sr. Juiz de direito de S. Pe- 

dro, devolveu â secretaria, em 
13 do corrente, os autos que lhe 
foram remettidos para os fins 
do art. 2.«, da lei 2.334, entre 
partes: Anglo Mexlcan Petrole- 
um C*. Ltd. e Passos Cunha e 
Cia., remettidos em 14 de feve- 
reiro. 

* * * 
Manutenção de posse. 

Mandado de Inunlssão re- 
vogado, 

Um indivíduo propoz contra ou- 
tro uma acção de manutenção de 
posse. Fez, para isso. em Juízo a 
prova de que realmente fõra tur- 
bado no exercido de sua posse 
que era exercitada mansa e paci- 
ficamente. Entretanto, o Juiz não 
julgou procedente a acção, de- 
terminando unicamente que se 
passasse mandado provlsorlo. 

Julgando, por fim, o caso o Juiz 
houve por inexistente o mandado 
de manutenção provisória que 
concedera, mantendo, porém, o 
primitivo estado em que a ques- 
tão fõra collocada. Isso significa 
que o magistrado não reconheceu 
a posse de nenhum dos litigantes. 

Mas, depolg disso o A da acção 
pretendeu ser Immltido na pos- 
so do tmraovel, requerendo, para 
o fim ao respectivo magistrado. O 
Juiz attendeu a pretensão da par- 
te, tendo havido desse despacho o 
recurso de aggravo para o Tribu- 
nal, que o Julgou em sessão de 
sabbado ultimo. O caso foi posto 
nos seguintes termos, segundo o 
voto do seu relator, o sr. minis- 
tro Affonso de Carvalho: 

"O presente aggravo foi Inter- 
posto do despacho que mandou 
immlflr na posse de um Immovei 
um réo que havia sido absolvido 
em atção de manutenção de posse. 
Elle pretende execução da sen- 
tença, que apenas mandou levan- 
tar o mandado de manutenção 
provisória, sem, eomtudo, oon- 
«'emnar o autor a restitulr o mes- 
mo tmraovel que detinha em seu 
poder, B basta esse enunciado pa- 
ra que se perceba tratar-se de 
mais um dos casos, que vão se 
tornando freqüentes, de Inversão 
da natureza das especles do se- 
ções possessorlas, com o conse- 
qüente perigo de esbulho Judi- 
cial. No presente caso, oomo se 
oolilge da leitura da sentença 
proferida na acção de maruten- 
ção, o juiz não achou prova con- 
vincente da posse da raunlolpa- 
tldade, autora, mas também não 
achou prova cabal da posse dos 
réoe, e a verdadeira base de sua 
decisão foi - o facto de não ter 
havido prova de turbação de pos- 
se por parte dos réos contra a 
autora. Por leso mesmo a sen- 
tença entedeu que, talvea, a ques- 
tão devesse resolver-se pelo do- 
minio, c, oomo também nesse 
particular não lhe parecessem 
sufficientes os títulos, quer de 
uma quer de outra parte, resol- 
veu, no dispositivo da sentença, 
julgar apenas Isubsistente o man- 
dado de manutenção provisória 
de posse expedido "In Ilmlne 11- 
fis", afim de que se mantivesse o 
"■tatu quo" havido ao tempo em 

oue se iniciou a acção. ET Is.ó o 
o.ue se deduz da sentença. Pois 
bem: proferida a sentença, ttndo 
a autora appellado, veio o r|o e 
requereu ao Juiz que lhe íoss 4 ex- 
pedido um mandado afim d<- po- 
der elle suppllcante entrai na 
poase do Iramovel. por isso q e a 
municipalidade não o conse cia. 
Era, como se vê, um pedido ca- 
j-cioso para reintegração, coiro si 
so tratasse de execução de aijçãc 
de esbulho. O juiz, a principio, 
deferiu a esse pedido. Mas, ob 
reclamação da autora, que òitia 
não ter sido oondemnada em ic- 
ção de rvalntegração de posü, e 
s m apenas oondemnada a p. rar 
as custas da acção de manu.en- 
ção que propusera, mandou o 
mesmo juiz suspender sl e; in 
quantum a expedição de mandido 
de levantamento. Então a au era 
desistiu do aggravo, mas c- o 
protesto de renoval-o, afln o 
pedido dos réos, nos termo 
que era feito a fls. 28 ficass 
ferido pelo juiz. Ora esse d. 
n.ento occorreu logo depois. a 
então a autora com um pedld- 
ra que os offlclaes de Justiça 
sem Intimados a não se pr 
rera a executar o mandado 
o queria o réo, e interpoz r 
sente aggravc 'ogo cuo 
indeferiu esse petição. Tal 
pacho, a meu ver, innovavrf . 
sentença, porque os termos da, L - 
tiçâo do réo estavam em d.-s fe- 
cfrdo com o dispositivo. Ne*p, 
petição de folhas 28 a: j 
gava o réo que a municlpr -l 
dade não podia continuar 
se do terreno: que houveroT 
sistencla ao mandado de leva 
tamento que deveriam ser rcqi, ■ 
sHadas dez praças de policia af'i n 
de ser effectlvado o mandado Vc 
levantamento. Como queriam eil s 
effectivar o mandado? Expulsan- 
do a autora? 

Era isso uma violência, pr 
não se tratava de execução 
sentença proferida em acção 
esbulho, Sl o mandado de nf ■ 
nutenção provisória havia reu 
nhecldo uma posce preexlster,, ■ 
da autora, e sl a sentença n 
reccnheela a posse nem da a 
tora o nem dos réo, claro esi 
va que a execução de tal sen 
tença apena« poderia conslztV 
era levantar-se o mandado di 
manutenção para que as parttí 
depois de discutirem no Juiz< 
competente sobre o domínio W* 
sobre o esbulho, pedissem o qu< 
nesse sentido fosse sentenciado 
como seu direito. De dua« um?^ 
evidentemente: ou a posse e-; 
que a autora féra manutenld; 
existia de facto, antes da ma 
nutenção provisória, e, nesse 
caso, a immissão de posse pre- 
tendida pelo réo é violenta, con- 1 

penhora (autos em appenso); que 
não se procedeu á diligencia por 
já se acharem penhorados os 
bens do devedor, na presente 
acção (fls. 27 v.); que á vista da 
certidão dos offlciaes de Justiça, 
esse credor, com os títulos de di- 
vida da fls. do appenso, requereu 
fosse tomado por termo o seu 
protesto por preferencia (fls. 28) 
— (art. 1.097 do Cod. do Proo.); 

Considerando que, nâo tendo o 
exequente deste processo prose 
guldo no feito, o credor prefere.i- 
te requereu a intimação do exe- 
cutado para entregar os bens pa- 
ra serem avaliados e que se acha- 
vam era seu poder como depositá- 
rio, sob pena de prisão, requeri- 
mento esse feito a 17 de novem- 
bro, sendo a intimação de 12 de 
dezembro: que o devedor executa- 
do juntou então uma quitação da 
exequente no presente processo, 
datada de 9 de novembro de 1927 
(fl 39), porém, cora as firmas 
reconhecidas sõmente a 15 de de- 
zembro, depois da intimação de 
12 de dezembro, pretendendo exi- 
nrir-se da apresentação dos bens 
em juízo. Mas, considerando que 
o executado não podia remir a 
execução sinão depositando a im- 
oortan i* Ja divida, pois havia o 
protesto de preferencia tomado 
por termo a fls. i!8, em 7 de ou- 
tubro de 1827, um mez antes da 
quitação (art. 1.024 do Codigo do 
IToc.), que essa quitação, para 
estar completa, deveria ter sido 
tomada por termo nos autos, o 
,;úa não foi feito, nem poderia 
sel-o deanta do protesto de pre- 
ferencia e sem o cumprimento do 
disposto no art. 1.024 do Cod'gi) 
de Processo, citado, pois, do con- 
trario, iria prejudicar o terceiro 
credor com direito a rateio. 

Accordam os juizes da 2.a Ca- 
mara da CÕrte de Appellaçâo ne- 
gar provimento ao recurso, para 
coatirmar, como confirmam, a de 
cisão de fls. 63 8 66. Custas na 
fôrma da lei. 

Rio de Janeiro, 5 de Junho de 
Ijjrg   Elviro Carrilho, presi- 
dente. — Sousa Gomes, relator — 
Carvalho e Mello, 

Supremo Tribunal 
Federal ( 

JURISPRUDÊNCIA 
Dende qne o funcclono- 

rlo accusado de crime de 
pecnlado apreísente qulta- 
çfto do Tribunal de Con- 
ta», julgando boas as suns 
contas, nüo pode »er pre- 
so e processado por aquel- 
le mesmo crime, reputado 
inexistente pela autorida- 
de competente. 

O crime de peculato «6 
reputa consummado 

stltuiria esbulho judicial, sl at- | 
tendida fosse, ou a posse existia - 
com o réo e, nesse caso, não sê ; „ poder competen- 

ntuençâo "prov!sorta e ntnTa | " 
reintegração hoje pedida, um» vistc>" gxpratos e dlsoutidoe 

parg a*execução^do msXTde' "^s auto* dc petição do^ha 
manutenção provisória, arrán- 
cando a posse de um para entre- i ^ iriAt0 Caroolro L p *■ . 
gal a a outro. Em realidade, a a 

sentença o que fez foi mandar Achava-se o Poente Prvnvn- 
passar mandado afim de qne «e ='ado pek, Jf» 

vara âo Dietricto Pedierai, oomo 
Wjjyso rifts nenas do artigo 5.o. 
da lei »• 2.110, de 30 de setem- 
bro de 1909, com referencia ao 
artigo l.o, letra "h", da mee- 
ma lei, por ter, desde a sua poe- 
St no cargo de thesourelro da 
suocursa] do Correio em Casca- 

mantívesse •<> etatu quo* ao 
temno «m que re r..1.c. ,n ^ 
acção. Sl o Juiz apenas reconhe- 
ceu como certo que o ré0 não 
era turbador fle posse e sl nâo 
reconheceu a poese dc ninguém, 
com que direito requer o réo a 
immissão? A situação me pare 
ce multo clara. Si o réo não es- ^a, ifito é, desde l.o de agoe- 
tava na posse do terreno ao ítc d® a 15 de agosto de • • • 
tempo da manutenção provlso- > 1916, apree&ntado balancetes cr- 
rla o que elle hoje quer é mais radoe, muitos delles fraudulenta- 
do que manutenlr-se, é esbulhar. 
Sua argumentação parece redun- 
dar numa affirmação como esta: 
"Si eu não sou turbador, sou 
possuidor e, portanto, fui esbu- 
lhado", Nâo é aselm. A Immissão 
que pretende toca, a meu ver, 
ás ralas do absurdo. Dou provi- 
mento ao nggravo para que fi- 
que sem effeito o despeho ag- 
gravado". 

O sr. ministro Antonln© Viei- 
ra também se manifestou no 
mesmo sentido, accentuando que 
no Julgamento das aeções pos- 
seseorias, a Improcedencla do 
pedido não Importava, necessa- 
riamente, em reconhecimento do 
direito pretendido pelo réo. Com 
a decisão voltam apenas as par- 
tes á situação anterior, ao goso 
dos direitos que vinham exer- 
cendo. Ora, no caso, o Juiz não 
havia reconhecido a posse doe 
réos, ou, pelo menos, não achou 
que ella estivesse sufflclente- 
mente provada. Mas, tornada 
sem effeito a manutenção provi- 
sorla, pela sentença de que pen- 
de o recurso não se segue que 
devam ser os réos Immltidos na 
posae. O despacho que a conce- 
deu devia, assim, ser revogado, 
e nesses termos .ra o seu voto. 

O sr. Jullo^e Faria, em apar- 
te que proferiu. lembrou que o 
Tribunal deveria revogar ape- 
nas o mandado. Pela leitura da 

mente e&cripturados, deixando de 
recolher saldos aocusadog nos ba- 
lancetes, dando assim um des- 
falque da quantia de 227:190$667. 

Tendo este Egrégio Tribunal 
julgado «m alguns "habeas-eor- 
pus" e revisões crlmlnaos que 
não havia crime da parte de al- 
guns agentes e thesoureiros do 
algumas agencias do Correio 
desta capital nas mesmas con- 
dições do paoiente e com elle 
processados pelo mesmo crime, 
requereu ao juiz da pronuncia 
que mandasse cancellar qualquer 
nota do culpa, contra el1e exis- 
tente allegando "que o Tribunal 
de Contas, em processo ds revi- 
são de suas contas, mamdou 
trancal-as. Ouvido sobre eese 
pedido o procurador Criminal da 
Republica, entendetí que não era 
regular o melo de que se serviu 
o paciente, apontando, porém, o 
caminho a seguir para alcançar 
o que já fõra alcançado pos- 
outros oo-réos — o "habeas-cor- 
pus". 

Requereu então o pademte dois 
"Síbeas-corpus" a este Egrégio 
Tribunal que do primeiro, o de 
namoro 22.990, não tomou conhe- 
cimento por não estar devlda- 
merte Instruído e negou « se- 
gundo de numero 23.007, por- 
que, a provisão do Tribunal de 
Contas, cm que o paciente fundou 
o pedido, é limitada ao período sentença,^, exc. deprehendla que ^ 31 de julho de 1909, a 15 de 
agcetc de 1916, Ignorando-se o 
tempo da gestão do mesmo pa- 
ciente ao cargo de thesourelro 
da succureal de Cascadura, ou 
mesmo si no período Indicado é 
que se r< forem a denuncia e a 
pronuncia do paciente. au especie, quando porventura Agrra juntando novoe do- 

fosse examinada a appellaçâo M |cum, mos que esclarecem me h-r 
interposta nela parte. Desse lo ^ e l£nIirmB.m Suae allega- 
mesmo modo votou o sr. minls- peg reit.6ra o paciente © mesmo 
to Adalberto Garcia, tendo o 

o Juiz não achara procedente a 
posse de nenhuma dsa partes. 
Nestes termos devia o julgamen- 
to do recurso llmltar-se exclu 
slvatnente a revlgar o manda- 
do, deixando para mais tarde 

seu pronunciamento definitivo 
da especie, quando porventura 

Tribunal accelto a suggestão 
lembrada pelo sr. ministro Jullo 
de Faria. 

(Aggravo 15.850). 
* ♦ * 

NOS ESTADOS 
DISTRICTO PEDERAIi — JUS- 

TIÇA LOCAL 
acção execntlca — Protes- 

to de preferencia — Remis- 
são : não se defere sem depo- 
sito da divida, havendo cre- 
dor preferente — Apresenta- 
ção dos bens era jnizo. — \ 
quitação do exequente deve 
ser tomada por termo nos au- 
to». — Applleoeão do art. 
1.024 do Codigo do Processo 
Civil e Comnierclal. 

Vistos, etc. — Accordam em Se- 
gunda Camara Plena da CÕrte de 
Appellaçâo confirmar o despacho 
de fl. 75. pagas as custas pelo ag- 
gravante. Rio, 22 de fevereiro de 
1929. — Montenegro, presidente; 
Blvlro Carrilho, relator. 

Despacho de fls. — Não admit- 
to os embargos de fls. por inca- 
biveis na especie, dos autos. Rio, 
28-12-928. — Elviro Carrilho. 

Accordam da Segunda Camara 
— Vistos, etc. Considerando que 
Luiz Barols Gomes, sendo credor 
do dr. José Vieira Romeiro, ora 
executado, da quantia de 
2:0566100, valor de duas notaa 
piomlssorlas vencidas e não pa- 
gas, requereu a intimação do sen 
devedor para pagar o debito no 
p.azo de 48 horas, sob pena de 

ped'd« 
Islo poeto e 
AtlemAendo a que, pela cerll- 

dã-o da provteãe de quitação ex- 
pedida pelo Tribunal de Coutas, 
em favor do paciente, se vê que 
squelle Tribunal, em accordam 
de 11 de Janeiro do corrente an- 
no, dando provimento ao recur- 
so interpoeto pelo paciente, man- 
dou trancar euae oontae, ficando 
portanto, elle e seus successo- 
res, Uvreo e desobrigadoa para 
com a Fazenda Nadonal, de 
qualquer ônus relativamente ao 
período de 31 de julho de '909, a 
15 de agosto de 1916, reconbe- 
cendo-»e, no mesmo accordam, 
que a condueta do paolente quer 
cemo cidadão, quer como futic- 
clonario, tenha sido eorrecta du- 
re r te a sua gestão; 

at tendendo e que o crime pelo 
qual está sendo processado o pa- 
ciente sô »e reputa consumado 
quando o poder competente veri- 
fica e precisa o prejuiao da Ea- 
Fazenda Nacional e, no caso em 

apreço, o Tribunal d« Comaí- Já 
Seclaron o paciente livre » det-- 
Obrlgado para com a Fazenda 
Nacional de qualquer naus rela- 
tivamente ao período da sua ges- 
tão oomo thesourelro da agencia 
do correio em Oa«cadura; 

httendendo a oue este Egrégio 
Tribunal Já tem concedido "ha- 
beas-eorpus" a outros correios 
do orlroe imputado ao pacieinte e 
nas mesmas condições Aelle; 

Accordam «omoeder a ordem 

Impetrada para mandar o pa- 
ciente em liberdade si por tal não 
estiver preso. 

Supremo Tribunal Federal, S 
de outubro, de 1928. — Godofre- 
do Cnnha, presidente; Leoni Ra- 
mos, relator; Pedro dos Santos, 
E. Lins, Heitor de Sonsa, ven- 
cido; Hermeneglldo de Barro», 
Cardoso Ribeiro, A. Ribeiro, Ge- 
minlano da Pranea, Pedro MI- 
bielll. Bento de Faria, F. Wlii- 
tuker, Soriano de Sousa. 

Fonrni Civel 
Decisões i 
O juiz de direito da 5.a vara 

civel e commercial proferiu as 
seguintes decisões; 

Decretando a prisão db dr. C. 
F. R., por 60 dias, pelo facto de 
estar retendo os autos de acção 
ordinária entre partes — Munici- 
palidade de São Paulo e d. Je- 
suina Maria da Conceição; 

decretando a fallencia de Gal- 
fat e Seiarreta, estabelecida nes- 
ta capital, á rua Paula Sousa, n. 
25, foram nomeados syndicos, 
Theodor Wille e Cia., Frugoll e 
Cia. e Refinettl e Bruno; 

julgando por sentença a P®- 
nhora no executivo cambial pro- 
movido pelo dr. Anielio Martus- 
celll contra Custodio Barreiros e 
outros; 

recebendo para os fins do art. 
n. 140, paragrapho l.o, da lei n. 
2.024, de 1908, os embargos op- 
postos por José Castro Galvão, 
na fallencia de Constantlno da 
Cruz; 

appllcando a pena de confesso 
ao réo Ernesto Calandra no exe- 
cutivo hypothecarlo proposto con- 
tra o mesmo pelo dr. José Cesa- 
ri Silva Bastos. 

— Decisões proferidas pelo juiz 
da 6.a vara civel: 

julgando por sentença a com- 
mlnação da pena de confesso Im- 
posta á Municipalidade da capi- 
tal na acção ordinária de reivin- 
dicação movida por esta a Ma- 
nuel Mathlas e sim; 

Julgando procedente o preceito 
commlnatorlo (curso ordinário), 
movido pela Municipalidade da 
capital contra Ferdinando Ama- 
deu e sjm para que ponham de 
aocõrdo com as posturas munl- 
clpaes ou façam demolir as obras 
que construíram á rua Agosti- 
nho Gomes, n. IX; 

julgando procedente o preceito 
commlnatorlo (curso ordinário, 
requerido pela Municipalidade da 
capital contra Sablno Denani e 
sua mulher para que ponham de 
accõrdo com prescripções Jegaes, 
ou façam demolir as obras 
que ediffcaram á rua Silva Bue- 
no, n, 349; 

Julgando procedente o preceito 
commlnatorlo (curso ordinário), 
requerido pela Municipalidade da 
capital contra Manuel Gomes pa- 
ra que faça demolir as obras que 
construiu á rua Andarahy, n. 113, 
ou as ponha de aocõrdo com as 
posturas municlpaes; 

informando o recurso de ag- 
gravo Interposto por Joaquim de 
Oliveira, na acção de accidente 
no trabalho, que moveu á Cia. 
Mecaniea Importadora de São 
Paulo: 

Julgando por sentença a oom- 
minação da pena de confesso im- 
posta a Miguel Mazzuco, na ac- 
ção de embargos de obra nova 
que está sendo movida pela Mu- 
nicipalidade da capital; 

denegando a fallencia de Abí- 
lio dos Santos Plmentel, reque- 
rida por Salgado e Cia., visto que 
o titulo em que se funda o pedi- 
do não é isento de duvidas; 

Julgando procedente a acção de 
embargos de obra nova movida 
pela Municipalidade da capital, 
contra Adolpho Fernandes e sua 
mulher, d. Maria Stella, para 
que possam demolir as obras que 
construíram â avenida Frontim 
bairro de Gaayu'na, sem licença 
e com Infracção da lei Municipal 
n. 2.332 de 1920; 

julgando por sentença o cal- 
culo no Inventario de d. Lure GI- 
rattl CalvI; 

Julgando provados os embargos 
de terceiros senhores e possuido- 
res oppostos por Mario Simões 
Dias « sua mulher, na acção exe- 
cutiva movida pela "Casa Ban- 
caria Mlnervino Filho", contra 
Lectleia Mello a Adriano Mello; 

mantendo em recurso de ag- 
gravo o despacho que Julgou Im- 
procedente a reclamação relvln- 
dlcatorla requerida por Deodlcla- 
no José de Castro e Sousa, na 
fallencia de B. Benedettl « Cia.; 

Julgando por sentença a liqui- 
dação da sociedade Irmãos Bra- 
cele. 

* * * 
O dr. Laudo Ferreira de Ca- 

margo, Juiz da l.a vara cível e 
commeTolal, declarou aberta a 
fallencia de Arturo Bertuoelll, 
commerclante estabelecido nesta 
prara e nomeou para syndicos, os 
credores requerentes. A assem- 
bléa de credores está marcada 
para o dia 17 de maio, ás 13 ho- 
ras. 
  O mesmo magistrado, pro- 

feriu sentenças: 
Julgando á partilha constante 

dos autos de Inventario doa bens 
deixados pelo finado Luiz Gla- 
ceeolll; 

Julgando Improcedente o pe- 
dido constante dos autos de a- 
cção ordinária proposta por João 
Gonçalves e sua mulher contra a 
Fazenda do Estado e outros; 

Julgando nullo o processado 
nos autos de acção snmmarla, 
qua a massa falllda de Gerab e 
Companhia, Intentou contra S. 
J. Caroni e Companhia; 
  O dr. Luiz Soares da Sil- 

veira, Juiz da 4.a vara civel e 
commercial, julgou a justificação 
constante dos autos de acção or- 
dinária entre João Antonio de 
Padua Netto e sua mulher, e An- 
tonlo Sampaio e outros. 
  Pelo dr. Sebastião Soares, 

Juiz de direito da comarca de 
Lins, aceumulando a lurlsdlcção 
da 4.a vara cível e eommerelal, 
julgou Improcedente a acção de 
relnvldlcação movida por Agos- 
tinho Ponclano Corrêa e sua mu- 
lher contra Franclsca Sampaio 
Mbrelra e Silva, pagas as eus- 
tas pelos autores. 

Calenlos e partilhas — O dr, 
Renato de Toledo e Silva, juiz 
da l.a vara de orphams e anne- 
xos, homologou os cálculos cons- 
tantes dos autos de Inventario 
doe beng deixados pelos finados 
Antonio Calréz e Francisco Al- 
ves Leite Júnior, determinando 
as respectivas partilhas. 

—— O mesmo magistrado, Jul- 
gou boa, firme e valiosa a parti- 
lha dog bens deixados pela fina- 
da Maria Engracia de Godoy. 
  O dr. Haroldo Bastos Cor- 

deiro, Juiz substituto em exercl- 
eto, na 2.a vara de orphams e 
annexos, homologou o calculo dos 

bens deixados pela finada Rosa- 
ria Rodrigues Soares. 
  O mesmo magistrado ho- 

mologou os cálculos e determi- 
nou quo se procedam ás parti- 
lhas dos bens deixados por Bran- 
dlna de Paiva e Estephanla Ly- 
dia de Assumpção Procoplo. 

Fallencia de Arfidoro PogHa 
— Perante o juiz da 3.a vara cí- 
vel e commercial, por parte do 
Banco Popular e Italiano foi re- 
querida a fallencia de Artidoro 
Paglla, commercainte estabeleci- 
do nesta praça. 

O feito foi distribuído ao car- 
tório do 6.o offiolo. 

Concordata preventiva de Ad- 
dobbatl e Cia. — Addobabtl e 
Cia., eommerclantes estabelecidos 
á rua Conego Januário, 19, re- 
quereram perante o Juízo da 5.a 
vara criminal a convocação da 
seus credores, afim de lhes pro- 
por um accordo preventivo, pa- 
gando-se-lhes por saldo s de seus 
créditos 21 o|o em 3 prestações 
aos prazos de 6, 12 e 18 mezes, 
a contar da sentença transitada 
em julgado. 

O feito foi distribuído ao car- 
tório do 10.o offioio. 

PnBenela de Artnro Bertneel- 
II — Por sentença do Juiz da 
l.a vara cível e commercial, foi 
declarada aberta a fallencia de 
Arturo Bertuoelll, tendo sido no- 
meados syndicos os credores Ro- 
mani Slmoni Toschl e Cia., mar- 
cado o prazo de 15 dias para os 
credores se habilitarem e, desi- 
gnado o dia 17 de maio p. f-, ás 
13 horas, para ter logar a as- 
serabléa de credores. 

O feito processa-se pelo car» 
torio do l.o offlclo. 

Fallencia de Manuel Pedro Si- 
mões — Por sentença do juiz da 
l.a vara de Orphams, dr. Re- 
nato de Toledo e Silva, foi de- 
clarada aberta a fallencia de 
Manuel Pedro Simões, tendo no- 
meado syndicos os credores Pedro 
Garcia, Negrão e Cia., e Castro 
Assis, marcado o prazo de 16 
dias para os credores se habilita- 
rem e designado o dia 14 de 
maio P. f., ãs 13 horas, para 
reunião de credores. 

O feito processa-se pelo cartó- 
rio do 3.o ofticlo cível e com- 
mercial. 

Abaixo transcrevemos a rela- 
ção dos maiores credores da fir- 
ma supra, a saber: 

Da praça de Sfle Paulo: 
Pedro Garcia — suc- 

cessores de Ver- 
mejo e Garcia ,. 

Alberto Simões Mo- 
reira    

Negrão e Cia. . . . 
João Miguel Sancbez 
Joaquim dos Santos 

Do Estado do Rio Grande do 
Snlt 

Kessler Vasconeelloa 
o Cia. •* •• •• *■ 

Luiz Lorêa  28:4506000 
Flsohlerek e Rous- 

eelet  
Antonio Mendes ê 

Filho  
M, F. Pereira e 

Ferreira .. .. .. 
Fescovl Slongo e 

Cia   — 
Petter e Irmão . * 
A. Ttjüca DusuAí .. 
Ber.ange e Smanla 

Da praça de Recife: 
Pernambneo: 

Aurino Affonso 
De Buenos Afre» 

— Argentina: 
M. J. Cotello (pe- 

sos argentinos .. 
1.666,00) 

10:0006000 

8:0006000 
70:6606000 

4:3009000 
3:7306000 

20:4006000 

2:9306000 

7:5006000 

19:0006000 

9:1796000 
29:4006000 
13;ÍC'j30CC 
5:7736000 

11:5006000 

6:0006000 

244:1626000 
Fallencia de Calfat e Seiar- 

reta — Por eentonça do Juiz da 
5 a vara eivei e eommerelal foi 
declarada aberta a fallencia de 
Calfat e Seiarreta, eommerclan- 
tes estabelecidos nesta praça, â 
rua Paula Sousa, 25, nomeando 
syndicos Theodor Wille e Cia., 
Frngoll e Cia. e Refinettl e Bru- 
no. marcado o prazo de 15 dias 
para os credores se habilitarem. 

O feito processa pelo cartório 
do 10.o officio. 

Fallencia de Abílio dos gqntos 
Plmentel — Por sentença do 
Juiz da 6.® vara cível e commer- 
cial, foi denegado o pedido de 
fallencia de Abílio dos Santoe 
Plmentel, requerido por Salgado 
e Cia. 

Fnllencln de Aleandro Cblodl 
—• Sob a presidência do Juiz da 
5 a vara eivei e commercial, ser- 
vindo de escrivão o ajudante do 
9 o offlclo, realizou-se, hontem, 
a assembléa de credores de A- 
leandro Chlodl. Dados por veri- 
ficados todos os créditos não Im- 
pugnados Incluidos de accõrdo 
com os pareceres nelles exara- 
dos, foi, em seguida, organiza- 
do o quadro geral de credores, 
pelo qual foi feita a chamada 
a que acudlram todos os presen- 
tes. Lido o relatório, apresenta- 
do por parto dos syndicos, nin- 
guém pediu a palavra. Não ten- 
do o falltdo proposta de concor- 
data a fazer, procedeu-se a elei- 
ção de llquidatario, sendo eleito 
o sr. Antonlo Cardoso Ribeiro, 
oom a commlssão de 10 0|0 e o 
prazo de 6 mezes para liquida- 
ção. 

* * * 

Não é admissível o de- 
posito em pagamento, 
quando empregado para o 
effeito de desviar da 
acção, em processo pro- 
prio, a decisão de dnvtdna 
e divergência» oceorrente» 
entre parte» de sen» res- 
pectivo» direitos. 

O dr. Manuel Carlos, Juiz da 
sexta vara olvel, proferiu a se- 
guinte decisão na acção de de- 
posito que o dr. Heitor Baptlsta 
propõe contra Irmãos Carnieelll 
e Cia., eommerclantes estabele- 
cidos nesta capital: 

"Vistos, etc. 
O dr. Heitor Prates Baptlsta 

allega que. téndo mandado fa- 
zer na alfaiataria "Irmãos Car- 
nieelll". varias roupas, para seu 
uso, entre as quaes um terno 
de "smoking", acontece que es- 
te não lhe serve, o que verifi- 
cou muitos dias depois de haver 
sido remettldo para a sua casa. 
por ter estado ausente na ooca- 
slão; que fez sentir Isso á firma 
supplicada, que se recusou a 
concertar a roupa defeituosa, 
exigindo, entretanto. o paga- 
mento do total de 2:1506000; qne 
reiterando a reclamação e decla- 
rando que sõ pagaria o preço 
d0 terno de "smoking" depois 
de corrigidos os defeitos nelle 
notados, remetteu á supplicada 
um cheque da importância de 
1:0006000. correspondente ao seu 
saldo credor, descontado o pre- 
ço da roupa recusada, mas a 
supplicada devolveu o cheque 
com o protesto de cobrar aquel- 
le total; que. em face de tal 
recusa, quer consignar em juízo 

a importância de 1:0006000 para 
ser levantada pela supplioadai 
mediante quitação ao «upplican- 
te, e bem assim a roupa defei- 
tuosa que não foi usada e re- 
presenta o restante do pretenso 
credito da supplicada, afim de 
que esta o reforme ou concerte, 
para então ser paga do preço 
respectivo, ou, quando o não 
queira fazer, fique com a mes- 
ma, abatendo-se o preço da con- 
ta do suppüoante. 

Feito o deposito da quantia e 
da roupa exhibidas, e citada a 
supplicada, contestou esta a flf- 
19. Posta a causa em prova, in- 
quiriram-se quatro testemunhas 
da supplicada. 

Ab partes arrazoaram, afinal. 
E o que tudo visto e examina- 

do: 
A suppllcante argue, em suas 

razões, a nullidade do processo, 
por Improprledade da acção. 

Tem toda a procedência a nul- 
lidade invocada. 

O pedido é um sõ; o debito do 
autor é resultado de um contra- 
oto de com-ra e venda compre-' 
hensivo de vários objectoe accel- 
tos em parte e em parte recusa- 
dos, não é possível sclndil-o pa- 
ra ádmittir o deposito em paga- 
mento do preço relativo aoj ob- 
jectos não recusados e á consi- 
gnação da roupa argulda de de- 
feituosa; não sõ a unidade do 
contracto «e oppõe a tai proce- 
dimento, como também não seria 
este admissível para o effeito de 
recusar os objectos havidos co- 
mo defeituosos, ou obter o con- 
certo dos mesmos. 

O deposito em pagamento, 
também chamado consignação, 6 
o deposito judicial da divida que 
(az o devedor Ou porque o cre- 
dor é duvidoso ou Incapaz de re- 
ceber, ou quando o credor recu- 
sa acceital-a, ou passar a quita- 
ção segura (Coelho da Rocha), 
Direito Civil, vol. 1. paragrapho 
150; Ramalho, Praxe Brasileira, 
paragrapho 78). 

E o que está expresso no art. 
393, do Regul. n. 737, de 1850. 

"O deposito em pagamento tem 
logar: 

Paragrapho l.o — Sl o credoi; 
recusa o pagamento otferecldo; 

Paragrapho 2.o — Si o credor 
não quer passar quitação, ou não 
a passa com a segurança neces- 
sária e por tantas vias quantas 
convém ao devedor; 

Paragrapho 8.o — Si ha litígio 
sobre a divida; 

Paragrapho 4.o — Si a divida 
ê embargada em poder do deve- 
dor; 

Paragrapho 5.o — Sl a cousa 
comprada está sujeita a algum 
ônus ou obrigação." 

Inteiramente diverso é o depo- 
sito da cousa o que não visa si- 
não oollocal-a sob a guarda da 
Justiça até á divisão sobre Os ví- 
cios e defeitos delia, discutidos 
em acção própria, de qua aquellá 
deposito é acto preliminar (arg,j 
do art. 211, do Codigo Commer»! 
ciai). i 

Dahl vem que o deposito enu 
pagamento é erabargavel na fôr<r 
ma dos arts. 396 e 397, do Regul. 
n. 737, ao passo que o deposita 
da cousa, engeitada por vícios ou 
cUiíeUos occuilos, náo comporia 
a mpugnação a que se allude nae 
quelles dispositivos. 

E, pois, não é admissível o de- 
posito em pagamento, quando 
empregado para o effeito de des- 
viar da acção em processo pró- 
prio, a decisão de duvidas e di-1 

vergenclas occorrentes entre aS 
partes áoerca de eeus respectivo» 
direitos, e sendo um meio libera-1 

torio, sõ tem cabimento quando! 
não ha duvida sobre o qnantura 
dq divida. (Aco. do Sup. Trib.,; 
de 31 de outubro de 1903 — O Diij 
reito, vol. 93, pag. 34). 

Por estes fundamentos, anmil»' 
Io o processo "ab Inltlo", e con»! 
demno o autor nas custas. 

São Paulo, etc. 
a.) Manoel Cario»." , 

* * * 
Acção de petição de !«>• 

rança. Bens adquiridos na 
constância do casamento 

dc nm casal de nacionali- 
dades differentes. Interes- 
sante fhese Jnridlca. 

O sr. dr. Francisco Ferreira 
França, Juiz de direito de Mogjí 
das Cruzes, proferiu a interes- 
sante sentença que abaixo pu- 
blicamos. em uma acção de peti- 
ção de herança agitada no fôro 
daquella cidade. 

Vistos, etc... Porcella Ama:o 
Mlchelll, conhecido por Donalo 
Porcelll, e Poroelli Maria Amato, 
ambos Italianos, esta residente 
em Melfl, Italia, aquelle nesta 
cidade, ailegam que seu Irmão 
germano Antonio Poroelli, tam- 
bém Italiano, casou-se em 17 de 
lulho do 1902, nesta cidade, com 
Encarnaclon Aguida Navarro, 
natural de Hespanha, sem pacto 
ante-nupclal, havendo aquelle — 
Antonio Porcelli — adquirido 
em seu nome individual, em 17 
de janeiro de 1913, o immovei si- 
to á rua "Sousa Franco", n. 17, 
desta cidade: que, fali' vendo 
Antonlo Poroelli em 25 de outu- 
bro de 1921, sem testamento -em 
deixar descendentes nem ascen- 
cendentes,, procedeu-se ao in- 
ventario dos bens do extinrto 
casal, sendo nomeado inventa- 
riante o cônjuge superstite, que, 
nas primeiras declarações, affir- 
mou ter sido casado pelo regi- 
men da communhão universal da 
bens e existir para ser inventa- 
riado apenas o Immovei da rua 
Sousa Franco, n. 11, avaliado 
no inventario por 8:000$000; que 
pagos os impostos, foi encerrado 
o inventario e, afinal, adjudica- 
do á inventariante Encarnacion 
Aguida Navarro o referido im- 
movei; que o A. — Porcella A- 
mato Michelli intervclu no pro- 

Palacio da Justiça 

Inicia-s© hoje o primeiro jui- 
gamento no Tribunal do Juiy, 
no novo edi£iciot e serão usaCt 
as BECAS, typo official, que t 
Alfaiataria A' Cldddfe de sn«» 
Paulo executou nas suas offic'- 
nas. 

Já foram entregues as dos s.o. 
Promotores - Drs. Mareio Mu- 
nhoz, Camara Lopes, Atalila 
No&ueira, Pedro Kodrigues de 
Almeida o César Salgado, e le- 
vemente as que foram oncom- 
mendadas pelos srs. advogados 
drs. .ülysses Coutinho, Marrey 
Júnior, Oscar Toilens, CyrIi'o 
Jutílor, Oçcar. Drumond Costa, 
Bqaverçtura Nogueira da Silva, 
AiVyr Po -vhíit. Cantinho Filho, 
.Júlio Rf-voredf, dr. A Covello e 
outros 

I Idade d" S. ^aulo 
Pmrn dn s<\ (ííí (KKcmlua rua 

Senador Felj<» -> 
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cesso de Inventario a não se r£m, que o regimen fosse o de 
mato Michelli, Intervelu no pro 
ferida, interpôs recurso de ap- 
pellacão para a Instância Supe- 
rior, havendo o Egrégio Tribu- 
nal de Justlqa do Estado, em ac- 
cordam de 12 do março de 1926, 
negado provimento á, appella- 
çâo, por não se achar devida- 
mente provada a sua qualidade 
de interessado, para poder re- 
correr; que acautelando seus di- 
reitos fizera protesto e delle fo- 
tam notificados a r6 e Rafael 
Garrido, seu marido; que sendo 
o finado Antonio Porcelll e a ré. 
então sua esposa, de nacionali- 
dades diversas, o estatuto pes- 
soal daquelle é que determina ■» 
reg^en de bens, no caso — o da 
separação, de accordo com a lei 
Italiana; que assim, os bens não 
podiam ser adjudicados a viuva 
e, sim, partilhados entre elles A. 
A., Irmãos germanos do de cnjusi 
que, por via desta acção de pe- 
tição de herança, pedem sejam 
a ré e seu marido Rafael Garri- 
do condemnados a entregar-lhes 
o immovel sito á r. Sousa Fran- 
co. n. 11, desta cidade, bem co- 
mo os seus rendimentos desde o 
fallecmlento de Antonio Porcel- 
U. 

A inicial está devidamente 
Instruída com diversos docu- 
mentos, todos legalisados. 

Propo a a acção, os R. R. a 
contestaram por negação geral. 
Na dllação probatória, foram to- 
mados os depoimentos dos R. R. 
A ré affirma que seu pae era 
brasileiro naturalizad.o exercera 
cargo publico e fôra eleitor em 

separação, — contlnu'a o egré- 
gio civillsta — desde que a per- 
sonalidade da mulher não fica 
inteiramente absorvida pelo ma- 
rido, chegaremos ao mesmo re- 
sultado . 

No nosso caso, como naquelle, 
os cônjuges nada possuíam, 
quando contrahiram o seu matri- 
mônio. Começaram a ter um pe- 
cúlio depois que uniram os seus 
esforços para promover a sua 
subsistência, ao seu bem estar; 
depois de 11 annos de casados, 
rloka qoeeto d-au ty-c- AOX TA 

Ambos trabalharam, fizeram 
economias e o resultado desse 
esforço commum foi o Immovel 
adjudicado a Ré Encarnacion 
Aguida Navarro. 

No estudo que faz o insigne 
Jurista accrescenta: Si não hou- 
ve contracto estabelecendo a 
communhão, houve a commu- 
nhão de facto, como quando duas 
pessoas quaesquer combinam es- 
forços para obtenção de vanta- 
gem commum. Si assim não se 
entender, far-se-á revoltante in- 
justiça, esbulhando ura dos côn- 
juges do producto do seu tra- 
balho e creando uara o outro 
um enriquecimento Illicito. Si os 
bens, que cada um adquiriu com 
a sua industria, deviam, dc di- 
reito. manter-se na propriedade 
do adqulrente, mas, de focto, se 
confundiram, não ha recurso sl- 
não reconhecer que se estnhcle- 
ceu uma commnnhão de farto. 

Este parecer de Ciovls Bevi- 
láqua tem perfeita 'appiicação A 
hvoothese dos autos e diremos 
com elle — suppSr que o patri- 

Notioias do interior 

Julgo improcedente a pre- 
sente acção e condemnò os A. 
A. — Porcelia Amato Michelli, 
também conhecido por Donato 
Porcelll e Porcelli Maria Ama- 
to -ias < ustaw. Publique-se e In- 
time-se, seilando-se as folhas 
dos autos, 

Mogy das Cruzes, 31 de outu- 

Tríbunal do Jury 

Nâo se reuniu hontem, o Ju- 
ry, porque terminaram sabbado 
os trabalhos referentes á pri- 
meira quinzena. 

Hoje será feita a chamada 
dos jurados para o Inicio da se- 
cunda sessão do mez, na qual 
seráo Jurados os réos pronun- 
ciados pelo Juízo da quarta, va- 
ra criminal. 

As relações entre a 

fiigo-Slarâ e a Santa 

Sé 

Jacarehy, neste Estado, e, por | monlo do «xtincto casal seja 
isso, eila é também brasileira; proprleaade dos A. A., é ciamo- 
occrescenta que o immovel du j rosa iniqüidade, que a razão e o 
rua Sousa Franco, n. 11, fdra | diraito repellem. 
adquirido pelo casal e por sua ( por e,iaa consideraçde», 
mãe. | mais principio de direito; 

Os A. A., nas allegações fi- 
naes, d senvolvem amplamente 
o direito que Julgam ter sobre a 
herança Os E. R. ee limitara a 
preliminar dc ser inaubsistente 
a presente acção, uma vez que 
havendo o A. Procelia Amato 
M aelli Interposto recurso de 
aggravo do despacho do Juiz do 
Inventario do finado Antonio i hro d» 1928. — Francisco Fer 
Porcelll, mand ndo applicar á relra França, 
successâo a lei brasileira, e não 
havendo o Colendo Tribunal de 
Justiça resolvido o recurso, a 
acçfto é inopportuna e, conse- 
guintemente, deve ser Julgadi 
improcedente. Com essas alle- 
gaçôes, foram Juntos diversos do 
cumentos extrahldos dos autos 
do Inventario de Antonio Por- 
celll. verificando-se ahi o refe- 
rido'despacho do Juiz do inven- 
tarlo e a prova de que o recur- 
so de aggravo interposto dessa 
decisão ainda nâo f6ra Julgado 

Os A. A. falaram sobre os 
documentos, mostrando a oppor 
tunldade da acção e o direito 
que Julgam lhes assistir; e como 
Juntassem outros documentos, 
sobre esses disseram os R. R. 

O dr. curador geral de or- 
phams e ausentes e o represen- 
tante da Fazenda do Estado to- ' 
ram ouvidos em todos os termos 
da acção. Aquelle entende que 
a acção é opportuna e a hypo- 
these está perfeitamente escla- 
recida e admlravelmente liquida- 
da pelo despacho de fls. 124. A 
herança pertence a viuva, uma 

que o finado não deixára 
descendentes nem ascendentes. 

A taxa Judiciaria a as custas 
estão pagas e sellados os autos, 
abriu-se a conclusão final. 

Summarlado assim o litígio, a- 
nalysados a prova documental e 
os depoimentos pessoaes, doa R. 
R., devidamente ponderadas a» 
aüegaçães de ambas as partes, 
noto desde logo que a prelimi- 
nar arguida pelos R. R. não pro- 
cede. 

O A. Porcelia. Amato Michel- 
li por certo abandonou o recur- 
so que Interpusera do despacho 
mandando applicar á successâo 
a lei brasileira, e preferiu lan- 
çar mão do recurso de appella- 
Cão da sentença que Julgou de- 
finitivamente o inventario e a- 
djudlcou á viuva os bens do es- 
polio. Como resultado deste ul- 
timo recurso, surgiu então a ore- 
sente acção de petição de heran- 
;a. A ré neste litígio, aggravada 
no processo do inventario, tinha 
o recurso de promover a deser- 
ção do aggravo no Egrégio Iti- 
bunal de Justiça do Estado e não 
o fazendo, sem duvida se confor- 
mou com o abandono que lhe dé- 
ra o aggravante. 

O proprlo accordam de fls. 45, 
não tomou conhecimento da ap- 
pellaçâo tombem porque o np- 
pelante não se habilitou regu- 
Inrmente para figurar como por- 
te ao feito. 

De merltiai A acção não en- 
contra apoio, não tem amparo na 
prova dos autos. 

Os fundamentos da declsã'; 
fls. 124 são Jurídicos e não f«- 
ram abalados pelas allegaçíee 
dos A. A e com os documentis 
oue Instruíram o pedido. f'So 
lazBes de decidir do referido des- 
pacho: que Remlglo Navarro, p«» 
da ré Encarnacion Agulda Na- 
varro. naturallzou-ss cldad; > 
brasileiro de conformidade coei 
o artigo l.o. paragrapho 4,0 f o 
decreto n. 6948, de 14 de tnaio 
de 1928, que regula a naturth- 
zação de extrangelros e dá < •- 
tra» providencias; que, sendo a 
sua filha ainda menor, quaréí 
r.aturallzou-s« elle cidadão b-; 
«Ilelro, adquiriu eila a nova na- 
cionalidade do seu pae. torn;.»- 
do-te também brasllalra; que J i 
certidão do casamento não com - 
ta que o finado, Antonio Porct - 

'II. casando-se com a brasllelia 
Encarnacion, houvesse opta 4 o 
pelo regimen de bens dc acoo-- 
do com a lei do Reino da ita'!», 
e. assim, tacitamente aceeltou c 
regimen de comraunhão de be 
ronsrante a lei brasileira, con- 
forme innumeros Julgados do 
nosso Tribunal de Justiça. 

DIr-se-á que é também um Ins 
fundamentos daqnella deolslo 
não se acharem legalizadas as 
certidões dos nascimentos dos A. 
A. e a do casamento dos seus 
paes, o que Já não se verifica 
nestes autos. E" verdade; mas 
esse facto — a legalização dos 
documentos — servirá apt 1 e 
de base para a propositura d» - 
ta acção. A pretensão dos A. A., 
no entretanto, encontra foi a 
obstáculo nos outros referi! a 
motivos do citado despache 
fls. 124. 

Ao demais, incontestavelmen- 
te está provado nestes autos; 
que o casamento do, de cajoc cora 
a ré, brasileira naturalizada, 
realizou-se nesta cidade, sm 
contracto ante-nupclal; que 9c 
extlncto casal não ficaram det 
cendentes nem ascendentes, e 
que o immovel adjudicado a ré 
foi adquirido na constância do 
matrimônio o 11 annos depois i» 
realizado este. A ré e seu fln 
do marido sempre viveram Jun 
tos, sempre trabalharam Jun 
tos e assim o immovel adjudl-l 
cado áquella foi adquirido polo 
resultado do continuo trabalho 
do esforço de ambos. 

Ciovls Beviláqua, nas 'Solu- 
ções Praticas de Direito", pag 
148, estudando um caso de casal 
de extrangelros que vieram para 
o Brasil, aqui adquiriram bens, 
fallecendo o marido, — affirma 
que a lei que dominava naquel- 
la hypothese era a brasileira e 
consequentemente, tudo quanto 
adquiriram os cônjuges era com 
musa aos dois. Suppondc», po 

A policia de Itapelininga conseguia desvend*' o mysterio que envolvia um crime, prati- 

cado em 1917 - Fazem-se estudos para i prolongamento da Araraquarense até Ta- 

naby - A polieia de Santos prosegue no trabalho de sanear a cidade dos maus ele- 

meutos-Healizou-se, em Garça, o pleito para constituição da primeira Gamara Mu- 

nicipal - Varias notícias 

SANTOS 
HOMENAGEM AO SR. ERRICO 

VERGUEIRO 
SANTOS, 15 — No "Sftntos-Ho- 

tel", realizou-se, hontem, ás 12 
horas, o almoço que oollegas e 
amigos do sr. Eurloo Vergueiro 
lhe otfereceram em regoeijo pe- 
la sua transferencia para a Al- 
fândega do R'o. onde vai occupai 
o cargo de conferente. 

A* hora marcada, tomaram lo- 
gar na mesa, armada em fôrma 
de D, os promotores e adherentes 
à homenagem. 

Ao centro, no logar de honra, 
o homenageado, que tinha á sua 
direita os srs. dr. José de Sousa 
Dantas, prefeito municipal; depu- 
tado dr. César Vergueiro, dr. 
Alberto Bruno, delegado fiscal 
do Thesouro Nacional, em São 
Paulo; vereador Adelson Noguei- 
ra Barreto, presidente do Centro 
dos Despachantes Aduaneiros de 
Santos, e dr- Paulo Lopes de 
Leão; e, á esquerda, os srs. se- 
nador S. de Campos Vergueiro, 
deputado dr. João Carvalhal Fi- 
lho, Olegario LlsbOa, dr. Romeu 
Petroochi e dr. João de Moraes. 

Os demais logares foram occu- 
pados pelos seguintes srs.: Olym- 
plo de Marins, Nicanor pereira 
do Nascimento, dr. Manuel A. 
Pereira de Sousa, Abelardo Gon- 
çaVes Torres, Roberto de OU- [ dos pontos predilectos dos desoc 
velra, Mario Cunha Nogueira cupados e desordeiros. 

No caso de se verificarem empa- 
tes na classificação dos concorren- 
tes, o dlrector sr. Durval Damas- 
oeno pede aos srs. interessados a- 
presentarem, por esorípto, na séde 
do club, no Miramar, suggeetõe» 
acerca da fôrma mais Justa de se- 
rem resolvidos os empates. 

A collocação dos concorrentes 
ao certamen, até 6 . a feira ultima, 
era a seguinte: 

Senhorita X — 59 pontos; ca- 
pitão Fracasso, 59 pontos; Aríete 
Carrijô, 57 pontos; senhorita Odet- 
te, 57 pontos: Ary, 56 pontos; Pae 
Thomaz, 56 pontos; Senhorita Y, 53 
pontos; Madame V, 53 pontos: 
Monsieur X, 63 pontos: Calo Taci- 
tOj 53 pontos; Lady Joanna, 63 
pontos; Principiante, 53 pontos: 
Jaqdyra, 52 pontos; Pimentinha, 
52 pontos; Carmenclta, 51 pontos; 
Aventureiro, 50 pontos; Conven- 
cido, 48 pontos; Cantora, 47 pon- 
tos; General Osorio/ 47 pontos; 
Myosotls, 45; Ilah dc Pontes, 
44 pontos: Duqueza de Goyaz, 44 
pontos: Retardatarlo, 44 «ont _ 
Príncipe Troyano, 55 pente , Do-f a Agrícola © Industrial de 
na Dorothéa, 30 pontos Cardea fUt e prestigioso pelitico 
Mazzarlni, 31 pontos; Malemoi- iquflla localidade, 
selle Eclipse, 25 pontos; Flor do, / O anniversariante. que gosa de 
Abacate, 27 pontos; Caiçara. 21 11 tnda estima em Ttapetininga, 
pontos: Faustina, 19 pontos. 
NA RUA XAVIER DA SILVEIRA 
_ AGGRESSAO A NAVALHA 
A rua Xavier da Silveira é um 

Agiirre, bispo d« Sorocaba; o ' deixar de ser visitado por esses 
deputado dr. Bernardes Júnior, dlstinctos educadores que no des- 
autorldados e pessoas gradas empenho de seu ardoroso mlstér, 
de;.a desta cidade, o revdmo. vem com o seu enthusiasmo, 
vlgirio da parochla e grande transmlttlndo licções de prophy- 
mu tidâo de fieis. laxia sobre a febre amarella. 
  No dia 10 do corrente, se- : Per motivos imperiosos, a com- 

gvtu para a Europa, a passeio, | missão de educadoras sanitariae 
o revdmo padre Carlos Regat- que vinha percorrendo as cidades 
feri, vigário d& nossa parochla. da alta Mogyana não pôde aqui 

—No da 7 do corrente, talle- aportar; entretanto em substi- 
cea nesta cidade á sra d. Mes- tuição áquella rommissão, aqui 
sifts da Silveira Mello, mãe do esteve o dlstincto educador sr 
sr prof. Antonio Silveira Mel- Joaquim Carneiro de Lima. S. s, 
lo residente em Ribeira e dos encarregado pela Inspectoria de 
sr . Angelino, Henrique e João Educação Sa-iltaria, realizou sua 
S! veira Mello residentes nesta, i palestra sobre as medidas pro- 

— O sr. Maquarioo Soares Phylaeticas a serem tomadas con- 
es participou-nos o sou cor | ira a febre amarella e ao mesmo 
o do casamento com a se- tempo trazendo um film cinema- 
ta Ignez dos Santos Silve- í tographlco educativo sobre esse 

filha do sr. Manuel dos San- , assumpto. 
■tilverio, commerolante nesta | A's 11,30 o sr. Carneiro Lima 
•a. ' chegou ao grupo escolar "Coronel 
— No dia 7 do corrente, fes- Joaquim da Cunha", sendo rece 

seu annlversario natalicio o bído pelo dlrector do estabeleci- 
c -ronel Antonio Vieira So- mento sr. professor Arlindo Aze- 

o, director Nerente da Com- vedo Bittencourt. 
Apôs uma ligeira visita ao es 

tabeleclmento. teve inicio a pa- 
lestra, que foi feita d- preferen- 
cia aos aiumnos das classes mai? 
adeantadas, 3.os e 4.os annos 

Liga das Naçies 

-.Vir— " 

Foi hontem inaugurada, em Genebra, a nova seqi 

são da Conferência Preparatória do Desarmamentcí 

a ■ 

■ d 

I 

NEGOCI*C»ES entaboladas, 
SOBRE A CONCLUSÃO DA 

CONCORDATA 

BELGRADO, 15 (Havas) — 
Um Jornal Blovemo, de grande 
prestigio nos círculos oatholicoe, 
axJeanta que o governo e« acha 
novamente oocupado com aa ne- 
goelaçõee entaboladouB com a 
Saurta Sé, paxa conoinaáo d* Con- 
cordata. Aoorescenta que oe ele- 
mentoe cathollcoe eetão acompa- 
nhando com vivo interesse a ela- 
boração da nova lei imteroonces- 
sional, objecto actualmente de 
constante troca de vietae entre os 
ministerioe da Justiça e doe Cul- 
tos. O núncio apostólico nesta 
capital Já teria, por varias ve- 
zes, Intervindo no assumpto com 
o Intuito de faollitar a abertura 
de negociações directas com o 
Vaticano. 

Nos meios autorizados edean- 
ta-se, por outro lado, que o go- 
verno se acha deposto a reabrir 
as negociações com a Santa Sé, 
antes da promulgação da lei em 
questão, mas com a condição de 
qué taes negociações se reali- 
zassem «m Belgrado e não em 
Roma. Corre também, com vi- 
sos de veracidade, que a Santa 
Sé, concederá a purpuna oardl- 
nalícía a um prelado yugo-slavo 
assim que a concordata receba a 
asBignatura. das duas partes. 

de reside, recebeu por aquelle , masculinos e femininos. O sr. 
otivo Innumeros cumprimentos. Carneiro Lima, em llnçuagem 

Nq dia 3 do corrente cn- ! simples e accessível ás crianças, 
ou no exercício do cargo de ' Prendeu a attenção do auditório 
caator publico iesta comarca Por de 30 minutos, eluoi- 
sr. dr. Jorge Costa, recente- dando a sua palestra com bem 

0 vôo hespanlsc! 

Sevilha-America 

NO CHILE 
PORMENORES DO GRANDE 

BANRUETE OFFERECIDO AOS 
BRAVOS «AXES" PELA COLÔ- 

NIA HESPANHOLA 

SANTIAGO, 15 (Havas) — As- 
zumin proporções de um verda- 
deiro acontecimento social o 
granãe banquete offerecldo pela 
eolonia hespanhola aoe aviado- 
res Jlmenez e Igleslas. Entre os 
convivas de honra viam-se as al- 
tas patentes do exercito, da Ma- 
rinha e aviação, representantes 
daa altas autoridades e o embai- 
xador da Hespanha nesta capital, 
que pronunciou eloqüente dis- 
curso de saudação aos arrojados 
pilotos, no qual exaltou o brilho 
e o significado do grande "rald" 
por ambos levado a effelto. As 
ultimas palavras do embaixador 
foram cobertas por demorada 
ovação dos demais convivas e da 
enorme assistência que enchia o 
local da festa. 

Confirma-se a noticia de que 
o capitão Jimenez. attendendo a 
milhares de pedidos de pessoas 
de destaque da eolonia hespa- 
nhola desta capital e da Argen- 
tina, resolveu perdoar a falta 
commettlda pelo mecânico Gan- 
so, que teve ordem de transpor- 
tar-se por via ferrea para o 
Chile, afim de continuar auxi- 
liando os aviadores no serviço 
do apparelho. 

OS BRAVOS PILOTOS DESPE- 
DEM-8E DO PRESIDENTE 
IBANEZ 

SANTIAGO, 15 — (A) —• A'8 12 
horas do hoje, os aviadores Igre 
zias e Jimenez foram recebidos 
em audiência especial pelo pre- 
sidente da Republica. 

Os dois gloriosos aviadores 
que foram acompanhados nelo 
marques de Berna, embaixador 
da Hespanha, apresentaram ao 
chefe da nação oa cumprlmen 
tog de despedida. 

Francisco Lourenço Júnior, Fran- 
cisco Sá e Alberto de Carvalho, 
pela "Gazeta do Povo"; Affonso 
Rios, Antonio Buarque de Gus- 
mão,' dr. Frederico de Figueire- 
do Neiva, Josino de Araújo Mala, 
Benjamln Machado, José Gomes 
da Cunha, Luiz Prlolll, Francisco 
Domingues Carneiro, Nestor Jun- 
queira, João D'Avlla Garcez, Hei- 
tor Pereira, Hugo Maia, José Pe- 
reira de Carvalho, ^osé Guerra 
de Figueiredo, Nloola Pizarro 
Júnior, Manuel Paschoal, Polyde- 
otes de Oliveira, José Gomes da 
Cunha, Carlos O. Maciel, Joa- 
quim C. Raposo, Ricardo Pinto 
de Oliveira, Moacyr Serra, Bento 
Salgueiro, Miguel Plerre Sobri- 
nho, dr. João Gonçalves Carnei- 
ro, Jayme Pires Lopes, Fernando 
Patau Filho, Alcino Teixeira de 
Carvalho, Miguel Helou, Oswal- 
do Silveira, Gentil Pessoa de 
Mesquita, Antonio da Veiga Pes- 
soa, por Wilson Sons e C. Ltd.; 
dr. Custodio Lessa Ollvér, Agos- 
tinho de Seixas Pereira, Òswaldo 
Palmeira Martins, Jordão Gou- 
lart, pela Associação Athletiea 
Americana; Nozor Couto, Benedi- 
ctq Thomaz de Carvalho, dr. 
Ajurloaba Lopes Barrosó, dr. Pe- 
dro Minervino, Henrique Soller, 
U. V. Torres Pereira, HaydÕ 
Edlgardo V. Mury, Alberto Oal- 
vâo e representantes da Im- 
prensa. 

Fez-se ouvir exceliente orches- 
tra, sob a regência do maestro 
Francisco Plrro. 

Ao "champagne", usou da pa- 
lavra o er. Olegario Llsbõa, con- 
ferente da Alfândega local, que 
pronunciou eloqüente discurso 
de saudação ao homenageado, 
offerecendo-lhe o almoço, em no- 
me dos manifestantes. 

Também usou da palavra o 
vereador sr. Adelson Nogueira 
Barreto, presidente do Centro 
dos Despachantes Aduaneiros de 
Santos, que, em formoso impro- 
viso, saudou o sr. Eurico Ver- 
gueiro, apresentando-lhe, em no- 
me da classe que representava, 
suas despedidas e offertando-lhe 
um custoso brinde, composto de 
tpetreehos usados pelos oonfe- 
rentes aduaneiros. 

Falou, em seguida, o homena- 
geado, que, visivelmente commo- 
vido agradeceu a manifestação 
de que era alvo, produzindo uma 
calorosa allocução, 

O sr. Eurico Vergueiro, acom- 
panhado de sua família, seguiu 
para o Rio, pelo trem das 16,30 
horas de hontem mesmo. 

CAMARA MUNICIPAL 
SANTOS, 15 — A nossa edlll- 

dade reunlr-se-á, amanhã, em 
sessão ordinária, afim de tratar 
da seguinte ordem do dia: 

— Parecer n. 8. das Comrals- 
sões de Justiça, Poderes, Obras 
e Vlação, Indeferindo o recurso 
interposto pelo sr. Polydoro de 
Oliveira Bittencourt, d® despa- 
cho da Prefeitura, denegando 11 
cença para proceder á demolição 
dos anteparos no alinhamento do 
prédio n. 21, da avenida Anna 
Costa, esquina da rua Júlio de 

— Parecer n. 44, das Commis- 
sões de Justiça e Poderes e de 
Finanças, contrario ao requerido 
pelq dr. Francisco Gonçalves F1 
lho, sobre contribuição para a 
Caixa de Pecúlios dos Funcclona- 
rio.s Munlelpaes. 

Parecer n. 62. da Commis 
são de Justiça e Poderes, contra- 
rio ao requerido pelo sr. José da 
Silva Tavares e outros, proprie- 
tários de barbearlas, no sentido 
de ser modificada a lei n. 831, 
de 26 de maio fle 1928, que dispõe 
sobre a abertura e fechamento 
dos saiões de barbeiros. 

Parecer n. 58, da Commis- 
eão de Finanças, autorizando a 
Prefeitura a mandar pagar ao 
funecionario Antonio Macuco de 
Sousa Guerra Os addicionaes que 
deixou d» perceber, no periodo 
decorrido de 3 de março de 1924 
a 30 de novembro de 1926. 

— Parecer n. 128, da Commis- 
são de Justiça e Poderes, opinan- 
do pela aoceitação do accõrdo 
proposto pelos srs. João e Hen- 
rique Fraccaroli, para a mutua 
desistência da acção que conten- 
de com a Municipalidade. 

fallecimento 
SANTOS, 15 — Falleceu esta 

madrugada o sr. Manuel Cinqui- 
nl, pae dos srs. Luiz, José, Jor- 
ge, d.d. Laura, Branca, Bruna, 
Fernanda e Regina Cinqulnl. 

Deixa viuva d. Gemma Cinqui- 
nl. 

O seu enterramento realizou-se 
ás 17 horas, sahindo da rua Se- 
nador Feijõ. n. 369, para o ce- 
mitério do Saboõ. 

ENFERMO 
SANTOS, 15 — Acha-se enfer- 

mo, internado na Beneficência 
Portugueza, onde tem sido mui- 
to visitado,- o sr. Joaquim Nu- 
nes, negociante nesta praça. 

O seu estado, felizmente, não 
Inspira cuidados. 
RADIO CLUB DE SANTOS — O 

CONCURSO DE CHARADAS — 
A COLLOCACAO DOS CONCOR- 
RENTES 
SANTOS, 15 — O concurso dc 

charadas, patrocinado pela esfor- 
çada direcborla do Radio Club de 
Santos, foi encerrado boje í noite. 

Nestes últimos dias, o maior 
numero de vagabundos que tem 
ido prestar o seu valioso "auxi- 
lio" ás obras de reforma da Ca 
dela, tem sido pegado naqueli? 
via publica. 

Elles ali se reúnem, bebem 
terminam promovendo desordens 

Foi o que hontem á noite a 
eonteoeu. 

Entre outroe, encontravam-se 
na citada rua, os indivíduos Ma- 

das ente removido de Mogy 
J-uzes. 
 A policia desta cidade des- 

•f-ndou o mysterio que envolvia 
n crime oocorrldn neste muni- 

!pio em 1919. 
Em 9 de novembro daquelle 

nno. foi encontrado embaixo da 
onte da E. Sorocahana, no rio 

l.apetlnlnga o cadaver do agri- 

ftllos desenhos, descrevendo mi- 
nuciosamente a vida e costume 
doe mosquitos, como se criam, as 
larvas, e as regras prophylactl- 
ras que devemos pôr em pratica 
efim de combater a propagação 
desse terrivl mosquito. Ao ter- 
minar, dirigiu um appello a todos 
os assistentes, aiumnos e profes- 
sores, para que auxiliassem o S 
Sanitário nessa cruzada benefica, cultor .Tonas Siqueira Campos. . „ , 

Apesar da» dilgercas da po- i «f™ ** tornar o Brasil um paiz 
„ t t s do i e3Sa morte ficou envolta pelo vigor e saúde de seus nuel dos Santos e José Ramos, r, my,tert0 lsnorat,ao.sa até I filhos. Ao finalizar a sua pales- 

ambos naclonaes e verdadeiros, rora sl ^ trataVa de um crime! tra, o dlstincto educador sanlta- 
Inimigos do trabalho. - ^croqfrp 1 rio recebeu uma calorosa salva de 

Bebiam todoe alegremente, ^a p™moS dias porem ficou Palmas. 
quando, em dado momento, SánU ^ c(lso verlflca1,do- A's 13 e 19 horas, no Cinema 
tos e Ramos se desavieram, potl se ^ a morte daquelle agricui- Cuarany, gentilmente cedido pelo 

tor fôl conseqüência de um cri 

INAUGURAÇÃO dos tra- 
balhos 

GENEBRA, 15 (H.) — A com- 
missão preparatória da Confe- 
rência do Desarmamento acaba 
de inaugurar os seus trabalhos. 
Acham-se presentes represen- 
tantes de 28 nações. 

BOAS VINDAS AOS DELEGA- 
DOS PRESENTES 

GENEBRA, 15 (H.) — Ao abrir 
esta manhã a nova sessão da 
Commlssão Preparatória do Des- 
armamento, em que estão repre- 
sentadas 28 nações, o respectivo 
presidente, sr. London, pronun- 
ciou breve discurso dando as 
boas vindas aos delegados e ex- 
pondo o programma dos traba- 
lhos. 

Accrescentou o sr. London que 
a seu ver a elaboração do texto 
definitivo marcando o termo doe 
trabalhos preparatórios não se 
podia ainda realizar porque aa 
negociações entre os governos 
interessados não tinham chegado 
ainda a ponto que permittisse 
prever o resultado final. Por sua 
vez as potências não haviam che- 
gado a accõrdo sobre certos pon- 
tos capitães. Era, porém, possí- 
vel que a commissão encontrasse 
meios de apressar a solução dos 
vários problemas submettidoe ao 
seu estudo. O presidente termi- 
nou convidando a commissão a 
resolver os pontos que ficaram 
suspensos na ultima seesão e a 
examinar cora a maxiraa urgên- 
cia as propostas da Allemanha, 
da Rússia e de outras naçõee, 
relativas á guerra chimica. » 

O DISCURSO DE ABERTURA 
DO SR. LONDON 

GENEBRA, 15 (H.) — No dis- 
curso que pronunciou ao abrir os 
trabalhos da Commissão Prepa- 
ratória da Conferência do Des- 
armamento, o sr. London disse 
que a opinião publica está, e 
com toda a razão, impaciente. 

"E' prova do que affirmo — 
accrescentou o representante da 

motivos futeifi, tendo aquelle sa- 
cado de uma navalha e desferldct ^ Jo a^tor « intonir Ma- 
ura golpe no seu desaffecto que fh|as empreírado da Sorocabana. 
ficou ferido no braço direito. 0 foi preso e confes. 

Nesse momento passavam Péwjsou o crime 
local dois policia es que effactua-lP   No dia 7 do corrente, fes- 
ram a prisão do aggressor, corH teJou gen annlTOrSarl<) natalicio 
duzlndo a vlctima oara a San% ^ 9ra â Marl6tta ae A,buqner. 
Casa, onde fez os necessários cu 
rativne. 

Manuel dos Santos foi recolhi- 
do ao xadrez e vai ser convenien- 
temente processado. 

OS EXPLORADORES DE 
LENOCINIO 

SANTOS, 15 — Ha, em Santot 
uma legião de indivíduos que vi 
vem explorando essas infelize. 
que, por desventura, escorregaran 
para a vida da depravação. 

No melo deste conta-se José 
Carvalho, de nacionalidade poj- 
tugueza. 

A policia, porém, anda viglla»- 
te e nâo se passa para essa bl • 
torla do "gajo" alardear que 
v. de rendimentos, ou então ç; 
recebe uma mesada da famili^. 
E' um "truc" multo conhecido e 
que não pega mais. 

Vai dahi estar Carvalho a at.- 
dar sendo vigiado pelo Inspecter 
André Caetano, encarregado da 
Folicla de Costumes. De diligen- 
cia em diligencia, consegui i 
aquelle auxiliar do dr. Ferreira 
da Rosa apurar que se tratava de 
uma maiandrão, que exercia o 1:- 
noclnio. 

Carvalho conhecera ha tempo a 
decahlda Maria Fernandes, ma.s 
cenhecida nas rodas bohemias pfr 
Mariazinha e como esta lhe dedi- 
casse certa affeição, elle corres- 
pondia, tornando-se dentro us 
pouco tempo seu amante. 

Foi, então, que a infeliz mulher 
percebeu o mau passo que havli 
cado. Carvalho além de maltrs- 
tal-a, extorqula-lhe todo o dinhei- 
ro, morando com eila na casa ii 
tua Senador FelJô, n. 8. 

Dia a dia augmentavam as 
ameaças de Carvalho, quando Ma 
rlazinha lhe dizia que não tinhi 
dinheiro. Dominada pelo seu ez- 
plorador, recelando que elle a 
matasse, conforme prometten, 
Mariazinha não tinha mãos a ra<- 
dlr. Entregava-lhe todo o dinhei- 
ro que ganhava. 

O Inspector André Caetano fo a 
avisado de que José Carvalho et- 
p'orava a sua amante e traUu 
Immedlatamente 9® á Interrogír. 
pois ha tempo andava no enrd- 
ço do pirata. Temendo qualqter 
teacçâo por parte do amante, Má- 
r^azlnha negou-se a prestar •- 
clareclmento», mas as suas con- 
panhelras revelaram áquelle cc.'- 
recto auxiliar da policia todos is 
softrlmentos da Infeliz muliér. 
Carvalho, segundo allegam ta 
companheiras da explorada, viva 
constantemente em casa. MettU- 
so num pijama e levava o dia U- 
tclro no quarto da pobre mulher. 
SC sabia á noite, regr-' ando duas 
cu tres horas depois. 

Deante dessas allepo ões, o ze- 
ventuarlo da policia procurou e 
tão prender o accusado. Ssts, p - 
rém, desconfiando, esteve uns dUs 
dfsapparecido e Julgando eséir 
esquecido, voltou hoje a proounr 
Mariazinha. 

A policia, porém, vigilante, con- 
seguiu deitar-lhe mão. O proptlo 
Caetano prendeu-o hoje pela rev- 
nhâ, conduzindo-o á Central. 

Carvalho não obstante as a,li- 
gações de Mariazinha, que agora 
tudo esclareceu, nega a pé fr- 
me o crime que lhe é imputado. 

No entanto, o dr. Ferreira Ja 
Rosa, delegado regional, vai pio- 
cessal-o e para tal mandou ns- 
colhel-o ao xadrez. 

E' mais um Indesejável de q.ie 
ramos ficar livres, graças á Ini- 
ciativa daquella autoridade. 
    

ITAPETININGA 

No 9ia 8 do corrente, realltri- 
se em nossa egreja Matriz qm 
grande concerto coral de musica 
sacras, em beneficio do Seminá- 
rio brasileiro a ser construido em 
Roma, por iniolatfva de a. s. o 
papa Pio XI. 

O magniflo programma foi 
executado por um cõro orpheonl- 
co de cerca de 500 vozes, sob a 
dlrecção do competente maestro 
Modesto Tavares Ce Lima, pro- 
fessor de musica da Escola Nor-l 
mal. ■ ■ 

Num dos intervallos do concer- 
to, produziu apreciada conferen 
cia o prof. Roque Antunes da Al- 
meida, lente da meema Escola, 
o qual discorreu sobrí a forma- 
ção do clero e a utilidade do no- 
vo seminário projectado. 

Assistiram á bella festa lita- 
ro-muslcal: d. José Carlos de 

que Braspa, esposa do sr. dr. 
Paulo Ferraz Braga. 
  Acha-se nesta cidade nos- 

so conterrâneo pe. Thierry Albu- 
querque. 

TANABY 
A selvlços proflsslonaes, es- 

teve na cidade o dr. Israel Alves 
dos Santos, medico leglsta da 
Delegacia Regional de Rio Preto. 
  Estão acampados na fa- 

zenda "Perobas", deste municí- 
pio, onde procedem a estudos e ni- 
velamentos do traçado, do pro- 
longamenta da araraquarense 
Jé esta cidade, os engeihelros 
eommtsslonados pelo governo do 
Estado. 

Os agricultores e fazendeiros 
da zona rio-pretana reuniram-se 
a 3 do corrente, no Hotel Bran- 
dão, em Rio Preto, afim de tra- 
tar da adhesão ao grgnde ban- 
quete a ser offerecido, em Ribei- 
rão Preto, ao sr. dr. Júlio Pres- 
tes . 

Representaram o nosso mu- 
nicípio, entre outras pessoas, os 
srs. dr. José Barbosa Lima,phar- 
maceutico Francisco Vargas, Je- 
ronymo Fortunato Alves Pereira 

■e Gabriel José de Oliveira. 
  Seiiio desaranjo no motor 

da Usina Electrica local motivou 
a interrupção do fornecimento 
de luz. 
  Enriquecendo o patrimô- 

nio artístico de nossa cidade, ul- 
tima-se a construcção nas ruas 
do centro, de quatro modernos 
"bungalows", de propriedades 
dos srs. Júlio Cattinl, José Ven- 
draminl, Theodoro Simardl e M. 
Guerreiro. 
  O sr. capitão Laudellno de 

Brotto arrendou o "Hotel Cen- 
tral". de sua propriedade, ao sr. 
José Collevattl. 
 Está enfermo o sr. Hyglno 

Vlolln, commerclante nesta cida- 
de. 
  Contractaram casamento 

nesta cidade, a senhorita Ollvta 
Lulza Baptlsta, filha do sr. Joa- 
quim Antonio Baptlsta, fazendei- 
ro no Moniclplo, e o sr. Abrão 
Baptlsta de Lima, filho do sr, 
cel. José Baptlsta de Lima, fa- 
zendeiro no dlstrlcto de Ribeirão 
Claro, da comarca de Rio Pre- 
to. 
  A 7 do corrente, reallza- 

ram-se em Vila Monteiro (Ma- 
rinheiro), deste município, solen- 
nes festejos em honra a Santa 
Luzia, indo desta cidade, para 
assistir ás solennldades, Innume- 
ras famílias. 

— —Está em festas o lar do 
sr. João Luiz Baptlsta e de sua 
espos^, sra. d. Anna Baptlsta de 
Lima, pelo nascimento de uma 
criança, registrada com o nome 
de Maria Lulza. 
  A passeio, esteve nesta 

cidade o sr. José Almeida Oli- 
veira, fazendeiro na comarca de 
Rio Preto e progenltor do sr. 
Sebastião Almeida Oliveira, es- 
crivão víe Paz deste Dlstrlcto. 

—— O vlce-prefeito municipal, 
sr. Jeronymo Fortunato Alves 
Pereira, promulgou a lei n.» 32 da 
Gamara, na parte referente ao 
serviço de augmento do cemi- 
tério local, publicando editaes de 
concorrência publica paar execu- 
ção desse serviço. 

seu proprietário, sr. Antonio Or 
tega, tnlclaram-se as sessões cl- 
neir.atographleas do film "A fe- 
bre amarella", que foram assisti- 
das pelas crianças do grupo es- 
colar, professores do estabeleci- 
mento e das escolas ruraes, pes- 
soas gradas, todas autoridades 
locaes representantes da Impren- 
sa, e Innumeros paes de aiumnos. 

Na 2.a sessão cinematographl- 
ca, a assistência foi repleta no- 
tando-se a presença do deputado 
estadual dr. Sylvlo Ribeiro, do 
presidente da Gamara, sr. José 
Villela de Figueiredo: do prefeito 
municipal, sr. Salvador Dias da 
Costa; dos srs. delegados e es- 
crivão de polícia; collectores e 
escrivão estaduaes e federal, of- 
ficial do cartorlo e pessoas de 
destaque em nosso melo social. 

O "film", qne é bastante nítido 
e cheio de ensinamentos ao fim 
que se destina, multo agradou a 
assistência. 

O sr. Carneiro Lima fez 
também uma palestra aos aiu- 
mnos da escola mista rural da 
fazenda Esperança, deste muni 
Cipio, tendo encontrado nessa es- 
cola, 40 crianças presentes. 

A's 19 e meia horas, apôs a 2.a 
sessão cinemafographica, o sr. 
professor Carneiro Lima acompa- 
nhado do inspector districtal, re- 
gressava á cidade de Batataes, 
afim de dar cabal desempenho de 
sua missão, naquella localidade. 

— Adheriram ás homenagens 
que a lavoura cafeelra prestará 
ao sr. dr. Júlio Prestes, em Ri- 
beirão Preto, os srs. Ferruccio 
Tucutin, José Villela de Figuei- 
redo, José Garcia de Figueiredo, 
José Gabriel Garcia, Salvador 
Dias da Costa, Alfredo José e An- 
tonio Teixeira Vlllar. 

— Falleceu no dia 26 de mar- 
ço, na cidade de Vargem Grande, 
o sr. Hyglno de Oliveira Bran- 
dão. 

O extlncto contava 75 annos de 
edade e era pae das sras. d. Ma- 
ria de Oliveira Brandão, esposa 
do sr. capitão José Augusto de 
Figueiredo, d. Claudelra de Oli- 
veira Andrade, esposa do sr 
Francisco Thomaz de Andrade, 

Bélgica, — o grande numero (M 
cartas dirigidas de todos os pons 
tos da Europa á oommissãoi 
oriundas a maior parto, ds or- 
ganizações operárias, algumas 
das quaes falam em noms de mi- 
lhões de homens. Essas cartas 
exprimem o que o mundo espera 
da Commissão: que conclua ra- 
pidamente os trabalhos e que oi 
povos vejam emfim a realização 
das promessas solennemento fei- 
tas". 

Depois do discurso do sr. Lon- 
don, a commissão nomeou seu 
vice-presidente o sr. Coblan, 
chefe da delegação hespanhola. 

ARTIGO DO "ISTRANSIGEANT", 
DE PARIS 

PARIS, 15 (H.) — Sob o titu- 
lo: "Nova Pbase do Duello An- 
glo-Americano", Saint Briee pu- 
blica no "Intraneigeant" um ar- 
tigo era que declara que a sessão 
actual da Commissão Preparató- 
ria da Conferência do Desarma- 
mento sômente dará resultados 
apreciáveis sl existir a possibili- 
dade de um accõrdo naval entre a 
Grã Bretanha e os Estados Uni- 
dos. 

O articulista faz uma reoapi- 
tulação das divergências funda- 
mentaes dos pontos de vista dos 
dois paizes, aggravadas ainda 
pelas negociações successivas, e 
diz que, na sua opinião, é multo 
difficil, sl não impossível, que a 
Inglaterra tome uma posição de- 
finida antes das eleições legisla- 
tivas. 

A atmosphera eleitoral — ac- 
oentúa — não é multo favorável 
e a discussão de problema, tão 
delicado, sômente sferviria para 
provar as dispoeiçõea conciliado- 
ras da Inglaterra com a condição 
de que os Estados Unidos cessem 
de visar a supremacia dos mares. 

A solução do problema, — con- 
cluo o artigo — depende única e 
exclusivamente da America do 
Norte, cujas intenções são mui- 
to diffleeis de prejulgar. A Fran- 
ça deve permanecer simples es- 
pectadora emquanto a situação 
internacional não se esclarecer." 

cal. Gentil de Camargo, que é o 
presidente da Associação da Im- 
prensa Nortepaulista, pelos dotes 
Intellectuaes e pelo Inquebranta- 
vel perfil moral que o caracteri- 
za, é um nome que honra o ma- 
gistério paulista. 

— Em companhia de sua es- 
posa, de regresso de uma esta- 
ção de aguas onde passara alguns 
diae, Já se encontra entre nôs o 
sr. dr. Silva Barroe, Juiz de di- 
reito desta comarca, que tem sido 
muito visitado. 

— Estiveram nesta cidade o sr. 
dr. Octavio Gulsard, engenheiro, 
residente nessa capital, e o sr. 
Bvandalo Monteiro, representan- 
te da "Stander Co.". 

— Por oceasião da passagem 
por esta cidade, da mais bella 
das paulistas, a mocldade conter- 
rânea fez-lhe uma brilhante ma- 
nifestação, orando o sr, Paulo 
Sampaio, do alto commerclo lo- 
cal. 

— Temos, visto na cidade os 
srs. drs. Antonio Gomee No- 
gueira e Euchario Rebouças dé 
Carvalho, distinetos parlamenta- 
res, representantes deste dlstrl- 
cto na Gamara dos Deputados 
Estaduaes. 

mimi i i ■■■■■■*"*■ 
SAO CARLOS 

Haverá, promovida pela Socie- 
dade de Amadores da Caça » 
Pesca "Commandante Pinna", a 
abertura da estação de caça. Pe- 
la manhã do dia 14, haverá uma 
prova de tiro ao alvo a revol- 
res e e carabinae. A' tarde, se 
dará o concurso de pesca, nas 
represas das usinas da Compa- 
nhia Paulista de Eleotricidade, 
onde será offerecido pelo ge- 
rente da referida Companhia 
um churrasco. 

A' noite, na séde da Socieda- 
de Amadores da Casa e Pesca 
"Commandante Pinna", terá lo- 
gar uma conferência sobre caça 
e a pesca. O conterenolsta será 
o commandante Armando Pinna, 
Depois da conferência, será fei- 
ta a entrega de vários prêmios 
aos mais bem collocados nos 

vel estabelecimento de ensino lo- dois concursos. 

residente em Vargem Grande: d. 
Alzira Brandão Costabile, esposa 
do sr. professor Gabriel Costabi- 
le, residente em Ituverava, e sr. 
dr. José de Oliveira Brandão, me- 
dico em S. Sebastião do Paraíso. 

A família do extlncto, que aqui 
reside e conta largo circulo de 
amigos, recebeu innumeros pêsa- 
mes. 

— Estamos informados que a 
Prefeitura contratou as obras do 
calçamento da praça da Matriz, 

O calçamento dessa praça con- 
tribuirá multo para o embelleza- 
mento da nossa cidade, que a no- 
•va administração vem melhoran- 
do dia a dia. 

— Acham-se na fazenda Espe- 
rança os srs, Abdon Furtado da 
Cunha e Ciovls Rezende, em visi- 
ta aos seus amigos e parentes. 

TAUBATE' 

Festejou, ha dias, seu annlver- 
sario natalicio, o sr. dr. Felix 
Gulsard Filho, historiador pau- 
lista e grande industrial nesta 
cidade. S. s. que, nessa data, 
deu em seu palacete uma encan- 
tadora recepção ás peseoas de 
suas relações sociaes, recebeu in- 
numeras felicitações. 
  A Escola Normal Livre de 

Taubaté, que tem como director 
uma dae figuras mais nobres e 
funccionando em magnífico pré- 
dio doado pela Prefeitura local, 
Ulustradas do clero brasileiro, 
monsenhor Nascimento Castro, 
tem tido suas aulas muitíssimo 
concorridas. 

— Por motivo da passagem de 
seu annlversario natalicio, ha 
diaa occorrido, foi muito felici- 
tado o sr. dr. Miguel Teixeira 
Pinto, autoridade policial desta 
cidade. 

—Por um decreto municipal, 
acaba de ser nomeado professor 
de portuguez na Escola Normal 
Livre de Taubaté o Joven Intel- 
lectual conterrâneo Gentil de Ca- 
margo. Jornalista brilhante, re- 
dactorlando com grande critério 
o "Correio de Taubaté" tendo es- 
tudos especializados sobre a ca- 
deira para a qual fõra nomeado, 
notadamente sobre calllphasia, foi 
sem duvida um ado de Justiça 
a sua nomeação, e uma acqulsl- 
ção de grande valor para o no- 
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Nascer do Sol . • • • 
•Jccaso do Sol . . - - 
Nascer da Lua . . . w 
Occaso da Lua . • • 

Directcria do Serviço Astronômico e Meteorologico de São Paulo 

OBSERVATÓRIOS 

Vespera 

a es 
S E ® "Ti Ç' c 

e 

o •d 
á 
s« o» c 

A'S » HORAS. TEMPO LEGAL 

d 01 

a o 
® £ 

•0 
0 p eS 2 > ^ 

— Cd 
CIJ 0 *-> 

53 

Ptienomenoi 
nas 24 boraa 

GARÇA 

ELEIÇÕES MUMCIPAES 
GARÇA 15 — Realizou-se, com 

grande enthusiasmo, a eleição fie 
vereadores, para constituição da 
pplmeira Camara deste municí- 
pio. 

Compareceram ás urnas 601 
eleitores, que suffragaram, em 
discrepância, a chapa apresenta- 
da pela Directorlo Político local. 

ALTINOPOLIS 

No desempenho de sua nobre 
missão, aqui esteve, no dia 12 do 
corrente, o educador sanltarlo sr. 
professor Joaquim Carneiro de 
Lima, acompanhado do sr. Inspe- 
ctor escolar do 60.o dlstrlcto, pro- 
fessor Benedicto Tondella. 

Altinopolls, como município do 
! Estado de São Paulo, nâo podia 
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O TEMPO NA CAPI TAL (ATE* 14 HORAS) 

Temperatura maxlma 19,6 

Chuva em 24 horas — Chuvlscou 

Vento predominante 
Temperatura media de hontem 19.3 

Temperatura mínima 
Tempo geral — VARIÁVEL 

B.B 

15,0 


